
- 	 ESTADO:DOMARANHAQ; 
PREFEITURA MUNICIPAL DEIMPERATR1Z 

LEI ORDINARIA No 1.26812008. 

Altera :a Lei n° 92612000 que 
Regularnenta . o Consehc 
MuniciPal de Educacão - CPVIE 
e dá'outras providëncias. 

LDON MARQUES DE SOUZA, PREFElTO MUNICIPAL DE 1MPERATRZ 
ESTADO DO MARANHAO, FAO SABRA TODOS 0$ SEUS HABITANTE 
QUE A CAMARA MUNICIPAL APROVOUE EU SANCIONO A SEGUINTE LE 

Art. 10  0 art. 10  da Lei n° 926/2000 passa a vigorar corn a segunte 
redaçao: 

"Art. 1° -0 Conselho MunhcipldeEducaçao - ME, çriado p&-- 
artigo no 31, da Lei no 757I95, ôrgão atipico, serripérsonaIidaa 
juridica própria, da administracâo direta, vincuado 
administrativarnente a Secretaria Municipal de Educação 
Esporte e Lazer, é ôrgäo de natureza. consultiva, normative.,  
fiscalizadora, deliberativa e mobilizadora, co-responsivel pei 
orientaçäo das poilticas superiores deeducacao do rnunicIpio- 

Art. 20  0 art. 30  e seus incisos passam...vigorar corn a seguinte redaçãc: 

"Art 300  Conseiho serãcgmposto por 11 (onze) rnembro 
titulares, de reconhecidaconduta moral e quo: tenha"-
conhecimento técnico sobre educação, indicados peae 
entidades representantes e nomeados: pelo Prefeito Municipa, 
da seguinte forma: 
I - Urn representante do Poder ExecutivoMuniclpal; 

II- Urn representante do Poder Legislativo, exceto Vereador; 
III - Urn representante da Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte e Lazer; 

IV - Urn representante da. Coordenaçao Pedagogica da 
Secretaria Municipal de Educaçao, Esportee Lazer; 

V - Urn representante dos Gestores de estabelecimentos 
municipais de ensino; 

VI- Urn representantedo ÔrgàoSindical dos Trabaihadores em 
Estabelec,mentos de Ensinodo MunLctpio 
V11 - Urn representante dSindicato das Escolas Particulares .1,.. I...__, 	 . 
U HUJLdU]L 
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PREFEITURA :MIJ 	AL DE IMPERATRI! 

VIII Urn representante dasentidades que representam Os Pe Z 

de alums; 
IX - Urn representante daendd que representa os Munoz" 
X - Urn representante do-ôrgao Estadual da Educac 
Região, 

Xl— Urn representante- :O# InsNWIOOPiiblica de Ensino Supe 
oficial em Imperatrlz." 

Art. 30  0 art. 40  e seu respectivo parágrafo 1passam a vigorar co 
seguinte redação: 	

: 
"Art. 4°-Os conseiheiros serão norneados para mandatos z 
(dots) an", sendo permitida a recondução. 

§ 1 0  - 0 maridato de cada conselheiro serã dè2 (dois) icT 

sendo permitida a reconducäo." 

Art. 40  0 art 80 passa avigorarcomaseguinteredaçao: 
"Art. 80 - A Eleição para escoiha do: Presidente :e do Vs-
presidente do ConseIho.para mandato de 2. (dois) ano 
acontecerã sempre nos anos pares, sendo permitida 
reconducao." 

Art. 50  0 art. 90  passa a vigorarcom4seguinte redaçao 
"Art. 90  - A rernuneração peJQ.exercicioda função de Preside 
do Conseiho é equivaIente a de Orlentador Educacions 
acrescido de 100% (cern por centoide rëresentacao-" 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao. 

Art. 7° Ficam revogadas as disposiçoes em àontráno. 

GAINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE IMPATR ET 
AOS 11 DIAS DO MES DE NOVEMBRO DO ANODE 20K.IM. DA INDEPENDENCIA E 
1200. DA REPUBUCA. 

ILDON MARQS PE SOUA 
PREFEITOMUMCIPAL 
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ESTADO DO MARANHAO 
Prefeitura dc Irnperairiz 

Lei n.°926/2000 

Regulamenta 	o 	çpnselho 
Municipal dc Educaçao - CME e 
cIA outras provid6cias. 

ILDON MARQUES DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL ".DE LMPERATRIZ, ESTADO DO 
MARANHAO, FAO SABER A TODQS OS SEUS'HABJTANTES QUE A CAMAR.A 
MUNICIPAL APROVOU E EU ANCIONO A SEGUINTE LEI; 

TITULO! 
Da Natureza e FunçOes 

Art. 1.0 - 0 ConseTho Municipal de Educacao - CME, criado pelo artigo n. 
31, da Lei n.° 757195, ôrgäo atipico, sem personalidade juridica prpna, da administraço 
iireta, vinculado administrativamerite a Secrtai1a Municipal do Desenvolvimerito 
iumano - SEDEH, é Orgão de natureza consultiva, normativa, fiscalizadora C 

eliberativa, sponsável pela orientação da is politicas Supetiores dc educação do 
iunicipio.  

Art. 2. 0  - 0 Conselho terá as seguintes funçes e ribuicOes: 

-t 1 - Coordenação do processo de defirucao de politicas e diretrizes 
nicipais do educacâo, promovendo a colaboraçãoentre osistema municipal de ensino 
s sistemas estadual e federal de ensino. 

II- participaçao na .dtscussão dos pianos anualepIurianualde educaçäo no 
biLo do rnunicipio. 

HI - AcornpanhamerltO, controle c avaliaçâo de plavos, programas e 
jetos em nivel municipal. 	 - 

EIbora 	de normas compj9meritares para 0 sistema municipal do 
rIo. 	 - 

V - Participaço na elaboraçao do orçamento municipal relativo 6 educação. 

VI - Acompanhamento da aplicação dos recursos püblicos destinaclos a 
;ação. 	 - 

VU - Deliberaço sobrea criação, autorizaçao e:credenciamento de escoizis, 
s e cursos a serem mantidos polo municipio. 

wow 



ESTADO DOMARANHAO 	
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Prefeitura de Impèratriz 
4vw - Autorização, credenciamento e inspeçâo deinstituiçes de educacão 

tiI criadas e mantidas pela iniciativa privada. 

- Pronuncamento quanto a cnação e funcionmento do 
esLabelecimentosu-riL 	 qualquer nivel a serem instalados no municiplo. 

- Mani1esLaç0 prévia sobre acordos corivénios e similares a serern 
celebrados polo Poder PbIico Municipal, corn as demais instâncias governamentais ou 
do setor privado. 

1' xi - Avalição da realidade educacional do muriicipio e proposição do 
medidas aos pod ores pCiblicos para a methoria do .ftuxo e do rendirnento escolar. 

XII - proposicão de medidas e programas para titular, capacitar, atualizar e 
perfeiçoar o pessoal docente. 

XIII - fiscaIização do desempenho dojsistema municipal do ensino ou do 

onjunto do escolas municipais. 	 . . 

XIV - Aprovação de relatono anual " ,-da Sec -etaria Municipal do 
esenvoIvimer'o 1-himano, que ncluira os dados sabre a execucao flnanceira 

- Emissão de pareceres sobre assuntoseducacionais e questOes de 
itureza pcdagôgica que lhe forem submetidos pelo Executivo ou Legislativo Municips 
por entidades de ãmbito municipal. 

'¼ 
XVI- Zelar pelo cumprimento das disposiçôes constituciona;s, Iegais e 

>rmatiyas em matéria do educação, representando junto as autoridades competentes, 
ando for o caso. - 

XVII - Aprovacão dos pianos anual c piurianual d-educação do municipio. 

- 	 - -. 	 - - - 

TITULO11 
Da Composição, Qualificação dos Conseiheiros, 

Quantos são, Quem inthca, quem Nomeia 

Art 3 - 0 Conselho sera composto por 12 (doze)membros titulares, do 
orihecida conduta moral e que tenham conhecimento tecnico sobre educaçao, 
cados pelas entidades representadas e nomeadas pe10 Prefeito Municipal, da 
uinto forma:  

• 	 :- _ 



	

ESTADO DO MARANHAO 	- 
Prefeitura dc'1neratriz 

- 	- I - Urn representante do Poder ExecuUvo ( Rrefeitura mu, unicipal de 
LperaLnz) 

II - - Urn representante do Poder Legislativo (iaâo Vereador) -- 
Ill - Urn representente da Secretana Muni 	do DçsenvoIvimento Humano 

- - SEDEH 
IV Urn representante da COordenadoIi&0e1agôgicadáSEDEM.. 

,L Urn representante do Centro do Educação e CultUra do Trabaihador 
:. ;.Rural - CENTRU  

VI - Urn represerflaflte dos duretoresde es(abelecimentós municipais de 
.ensino. 	. 	 -. 

VU 	- Urn representante do rgâo Sindical dos TrabaThiadáres em 
Estabelecimentos de Ensino do Municipio 

VIII ,- Urn representante do Sind;cato das Escols Partcukarcs de 1rnperatrz 
/ 	 IX - Urn representante des entidades que representarn os is do alunos 

'E± -'--- X- um r?pje!entante  das entidades quejepresernam os 3Iunos 
Xl - Urn representante do OrgAo Estadual cia Educaco na Região 
XI 	Urn representante da instituicão PL lica de Ensino Superior oficial en' 

irnperatriz. 	. 	 . 	.. 	
..: :. t.; 

- 	 TITULdW 	 - 
• 	. 	 . Dos Mandatos:de Consethekos... . 	-.. 

	

• 	••• 	. 	: 

• Art 4. 0  - Os conseiheiros serão nomeadopara inanciados do 2 (dois) anos 
e I (urn) ano, sendo permitida a reconduco por mais urna vez. 

0 conselhoserã renovado, aitemadamente, a cada as so em 4 .(quatro) 
e 8 (olto) membros, 

Perdera 0 Thandato, 0 conselheiro qe faltar 5 (csnco) sessôes 
consecutivas, ou iQ(dez)_intercaladas ou ausentar-se pr 9O (noventa) dias conseutivos 
sem justificativas, 

• 	§ 3 0  - . 0 conselheiro faltoso r:os termos do ° 2 0  serã substituIdo 
3umariamente; 	 . 

• 	§ 4." - As funçOes do conseiheiros serao consideradas serviço pCiblico 
ieva -ste e preterem a qualquer funcâo publica. 	- 

	

V.. 	 • 

Art 5 0  - 0 prazo para inthcaçäo de nomç para compor 0 Conselho, pelas 
nt1aac1es, e do W (dez) dias a contar dal dbLicaco do dtal 

1tI,tA 

- 	.... ... 
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necessanos ao funcioriamento do Conseiho, serâo 
prow dos pélo Poder Executivo e serão clef1nios clentro -da previsao orçth -nentária da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento HuMal 

TITULOIV 
.Das Disposicöes TransitOnas - 

Art. 8.0  - 0 Presiclente e Vice-Presidente.do.Conselho,terao mandato de 2 
(dois) anos, vedada a reconducão por mais de uma vezconsecuUva. 

_______ - A remunecacão pelo exercicio -da funcao de Presidente do 
• Consetho, é equivalente .a de Ogientac1or-EducaciQnaI;acrescido de 100 % (cern por 
-ceRto) de representaçâo, a cnteno do Poder ExecuUvo 

§ 1.0 -0 Presiderite do Conseiho obngar-se-á • cümprir expediente integral. 

§ 2.° - A remuneração do Vice-Presidente do Conseiho, sera equivalente a 
dos demais conseiheiros;. 

§ 3.e - Quando substituir o titular por penodo supeilor a 15 (quinze) dias, o 
Vice-Presiclerite fará jus a rernuneraco equivalente a do Presidente do Conselho. 

lb: Esta Leiv entra em vigor-'n p data desua publicaçâo, revogadas as 
disposicOes em contrârio. 	•. 	 -. 	---,: 

Aai nse as disp siçe em contrano 

CABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL: DE. IMPE T9E: 	DO o. 
:MARANIIAO, AOS 21 DIAS DO MES DE)AIJRO.DEPoo; 179°.DAINDEPENDNC1A 

E 112" DA REPLBL1CA 	 (J7 

ILDON MARQUES DESOUZA 
Prefeito 

• 	 .;' ••.. 	 _ 





1 

II 

I 1 

I. 

A' 4 
. ..* 


